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Audiência pública aponta caminho para viabilizar construção de viaduto em Paulo Lopes

Aprovado Plano de Carreira 
da Segurança Pública

Cerca de 2 mil servidores dos sistemas prisional e socioeducativo da Secretaria Executiva 
de Justiça e Cidadania serão beneficiados pelo projeto de lei complementar

Nas galerias, representantes da segurança pública acompanham discussão e votação da matéria
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Ministério 
Público 

Estadual terá 
estágio em 

pós-graduação
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Carlos Kilian

Eduardo Guedes de Oliveira

Preferência 
para idosos e 
de� cientes 

em processos
administrativos

Comprovante 
bancário 

deverá ter 
qualidade
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José Alencar recebe Título
de Cidadão Catarinense

Autoridades cumprimentam vice-presidente da República

Eduardo Guedes de Oliveira

Comenda homenageia 46 personalidades

Autoridades, familiares e amigos acompanham solenidade Páginas 4 e 5

Em sessão solene no dia 16, 
o Parlamento entregou pelo 
segundo ano consecutivo a  
Comenda do Legislativo Catari-
nense. Pessoas físicas, jurídicas 
e entidades que realizaram ou 
realizam ações relevantes em 
Santa Catarina foram homena-
geadas. A solenidade foi presti-
giada por autoridades políticas 
e religiosas, familiares e amigos 
que lotaram as galerias do Ple-
nário Deputado Osni Régis. 
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Eduardo Guedes de Oliveira
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Lei combate sonegação dos combustíveis
A sanção da lei 14.954/09, que 

trata sobre a � scalização e a coibi-
ção da comercialização irregular 
de combustíveis, representa um 
grande avanço para a economia de 
Santa Catarina.

A MP 158, convertida em lei pela 
Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina, traz medidas extrema-
mente necessárias para acabar com 
a sonegação e a adulteração no 
setor de combustíveis. Entre eleas, 
celebração de convênio entre Se-
cretaria de Estado da Fazenda com 
a Agência Nacional de Petróleo 
- ANP;  aplicação de multas;  apre-
ensão do combustível adulterado; 
interdição, parcial ou temporária, 
do estabelecimento; cancelamento 
da inscrição no cadastro de contri-
buintes do ICMS, de� nindo o prazo 
de cinco anos para voltar a exercer a 
mesma atividade; proibição de ins-
talação de novas bombas de abas-
tecimento mecânicas e elaboração 
de cronograma de desativação das 
bombas mecânicas existentes.

Diversos estados brasileiros já 
estão combatendo duramente a 
evasão � scal com medidas seme-
lhantes as que o governo catari-
nense está adotando. O estado de 
São Paulo, por exemplo, deixava de 
recolher R$ 1  bilhão por ano por 
causa da sonegação de impostos 
e reverteu a situação com lei seme-
lhante a catarinense.

Outros estados, como Bahia, 
Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, Pernambuco, já têm 
convênios � rmados a ANP, com a 
� nalidade de reforçar a � scalização 
no transporte, distribuição, reven-
da, comercialização e controle da 
qualidade dos combustíveis.

Os cofres de Santa Catarina 
têm sido desfalcados em milhões 
por conta da sonegação � scal. A 
queda de arrecadação prejudica o 
desenvolvimento do nosso estado, 
pois são valores que deixam de ser 
investidos em educação, saúde, 
transporte, na qualidade de vida 
dos catarinenses. Só no ano pas-
sado, 20% do ICMS arrecadado 
em Santa Catarina veio dos com-
bustíveis, mas esta participação 
poderia chegar a 26% se não fosse 
a sonegação.

Santa Catarina está contando 
com uma importante parceria com 
o setor privado, incluindo distribui-
dores, revendedores e sindicatos de 
combustíveis, e endurecendo con-
tra adulteradores e sonegadores.

Com as medidas implementa-
das por meio da Lei 14.954 o go-
verno catarinense está garantindo 
aos empresários de nosso Estado o 
direito de serem honestos. recebi-
das ao Congresso nacional.

Deputada Ada Faraco De 
Luca  (PMDB)
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• Dia 23, 8h: Seminário “O Pré-sal em Santa Catarina” - Realização 
RIC Record
Local: Auditório Antonieta de Barros

• Dia 23, 8h: Comissão de Educação - Seminário “Ensino a dis-
tância”
Local: Plenarinho Paulo Stuart Wright

• Dia 23, 19h: Sessão especial em homenagem aos 30 anos da 
Cidasc
Local: Plenário

• Dia 24, 9h:  Comissão de Segurança Pública - Audiência pública 
para discutir o aperfeiçoamento do Decreto nº 894/1972, que 
trata da liberação de alvarás
Local: Plenarinho Paulo Stuart Wright

• Dia 24, 9h: Comissão de Direitos e Garantias Fundamentais 
- Discussão e análise da efetividade da Lei Maria da Penha em 
Santa Catarina
Local: Auditório Antonieta de Barros

• Dia 24, 19h: Sessão especial em homenagem ao professor 
Alcides Abreu e lançamento do livro “Alcides Abreu: o constru-
tor do futuro”, de autoria do desembargador Volnei Carlin e do 
jornalista Moacir Pereira
Local: Plenário

• Dia 25, 14h: Escola do Legislativo - 9ª edição do Programa 
Parlamento Jovem 
Local: Auditório Antonieta de Barros

• Dia 25, 19h: Sessão especial em homenagem às centrais 
sindicais pelo envolvimento na luta pela aprovação do Salário 

Mínimo Regional
Local: Plenário

• Dia 26, 8h: III Seminário sobre a Construção da Política Nacional 
de Saúde e Segurança do Trabalhador em Santa Catarina
Local: Auditório Antonieta de Barros

• Dia 27, 9h: Comissões de Economia e de Finanças - Audi-
ência pública sobre a situação dos agricultores, em especial 
os avicultores, fornecedores de matérias-primas às empresas 
agroindustriais
 Local: Auditório da UnoChapecó - Chapecó

• Dia 27, 14h: Sessão especial em comemoração ao Dia Estadu-
al da Rede Feminina de Combate ao Câncer (RFCC) em Santa 
Catarina
Local: Plenário

Alunos de São Domingos participam 
do Programa Vereadores Mirins 

Nove alunos de escolas de São 
Domingos, Oeste catarinense, 
participaram, dia 18, do Programa 
de Vereadores Mirins, organizado 
pela Escola do Legislativo. Em 
sua cidade eles já começam a 
trabalhar ações de cidadania. Um 
exemplo é Wilian José Aiol� , da 
Escola de Educação Básica Rober-
to Moreira, que em seu segundo 
mandato encaminhou propostas 
para a construção de uma biblio-
teca municipal, um local para 
guardar material de aula na escola 
e uma quadra esportiva. 

O objetivo da Escola do Legis-
lativo, presidida pelo deputado 
Joares Ponticelli (PP), com esse 
programa é aprimorar as noções 
de cidadania e aproximar a so-
ciedade em geral do Parlamento 
catarinense, abordando temas 
pertinentes à formação política. 

O chefe de gabinete da Presi-
dência da Assembleia, Paulo Cezar 
Schlichting da Silva, que já foi pre-
feito de Agrolândia, no Alto Vale 
do Itajaí, conversou com os alunos 
sobre esta condição especial, pois 
desde os bancos escolares se tem 
contato com a política. “Falo de 
política feita com seriedade. Que 
acaba estimulando vocês a toma-
rem gosto pelas ações de interesse 
coletivo e no futuro virem a ser 

nossas lideranças”, comentou. 
Paulo disse ainda que “so-

mos 24 horas gerenciadores de 
ações políticas” e que por isso é 
importante que cada vez mais 
se participe do processo políti-
co como forma de melhorar a 
qualidade de vida. Ele explicou 
que o meio que temos para isso 
é o voto, que nos iguala. “O voto 
do presidente da República e o 
de vocês são iguais na hora de 
escolher quem nos representará”, 
disse. Ele ressaltou a importância 
da participação na vida da cidade 
e de sermos agentes multiplica-
dores de boas ações. 

Representando o Ministério 
Público, Priscila Linhares Albino 
conversou com os alunos sobre 
bullying: “Isso não é brincadeira”, 
disse mostrando a gravidade do 
assunto. O termo se aplica à re-
petição de atitudes agressivas e 
intencionais adotadas na escola 
por um aluno ou grupo contra 
um ou mais colegas, causando 
angústia e sofrimento. É uma 
violência que cada vez mais vem 
aumentando na vida escolar. 
Em março do próximo ano, o 
Ministério Público irá lançar uma 
campanha nas escolas catarinen-
ses sobre o tema.

Estudantes participam da iniciativa da Escola do Legislativo

Solon Soares

INSTITUCIONAL
OPINIÃO
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O deputado federal João Ma-
tos (PMDB/SC) foi homenageado, 
dia 12, em sessão especial reali-
zada no Plenário da Assembleia 
Legislativa. Proposto pelos depu-
tados Rogério Peninha Mendonça 
(PMDB) e Dado Cherem (PSDB), o 
encontro comemorou a sanção 
em agosto, por parte do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT), da 
Lei Nacional de Adoção, uma luta 
pessoal do congressista. 

A lei, denominada Cléber 
Matos, nome do filho adotivo 
do deputado, que morreu aos 
15 anos vítima de um tumor no 
cérebro, é resultado de seis anos 
de trabalho do parlamentar, com 
a colaboração de diversas entida-
des do país. O texto é centrado na 
garantia dos direitos das crianças 
e dos adolescentes à convivência 
familiar e comunitária, estabele-
cida pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Proponente da sessão, o de-
putado Peninha agradeceu o 
amigo e professor de caminhada 
política num dia que classi7 cou 
de noite de reconhecimento e 
gratidão. “O Parlamento reconhe-
ce o esforço ilimitado e contínuo 

deste homem que lutou por uma 
lei de adoção justa, um modelo 
de legislação. A desburocratiza-
ção do processo é fator funda-
mental para oportunizar crianças 
e famílias na construção de um 
lar”, a7 rmou o parlamentar. 

Na mesma direção, o de-
putado licenciado e secretário 
estadual da Saúde, Dado Cherem, 
enfatizou “a lei emblemática, 
capaz de transformar as famílias 
pela alegria de uma criança”. O 
secretário, que é pai adotivo, 
declarou-se também um pai 
legítimo, mesmo não biológico. 
“Esta iniciativa do deputado 
João Matos nos dá legitimidade 
perante a sociedade e a lei, que 
além de oferecer a oportunidade, 
também prepara os lares para re-
ceberem as crianças”, destacou. 

Entre as homenagens foi apre-
sentado um vídeo, em que o pre-
sidente Lula faz menção especial 
à luta de Matos. Nele é apreciada 
a trajetória por uma lei de adoção 
mais justa e a importância das 
mudanças por ela conquistadas. O 
deputado também recebeu uma 
placa onde o Legislativo catari-
nense explicita sua homenagem. 

Em seu discurso de agradecimen-
to, o parlamentar enfatizou que 
fez o que deveria fazer, pois os 
homens públicos são eleitos para 
prestar serviços. 

“Ao longo de toda minha 
trajetória minha missão foi servir. 
Esta tem sido uma proposta de 
vida. Tenho procurado ser 7 el a 
esta postura e foi com esta dispo-
sição que me dediquei à causa, 
evidentemente inspirado por 

uma experiência pessoal. A perda 
de um 7 lho é inexplicável, mas 
com o tempo 7 z dela força para 
uma luta, uma luta por milhares 
de crianças e adolescentes que 
querem o direito de ter alguém 
para chamar de pai”, concluiu o 
homenageado. 

Ruas

No Brasil, segundo o IBGE, 

há 200 mil crianças sem família, 
vivendo nas ruas ou em órgãos de 
internação. Por isso, a aprovação 
da Lei Cléber Matos é um passo 
decisivo para assegurar a adoção 
responsável. Além de facilitar o 
processo, a iniciativa do deputado 
João Matos institui importantes 
inovações, entre elas a que estipu-
la que as crianças e adolescentes 
não devem 7 car mais do que dois 
anos nos abrigos de proteção, 
salvo alguma recomendação 
expressa da Justiça. Também os 
abrigos devem mandar relatórios 
semestrais para a autoridade 
judicial informando as condições 
de adoção ou de retorno à família 
dos menores sob sua tutela. 

O presidente da Casa, deputa-
do Jorginho Mello (PSDB), encer-
rou a sessão enaltecendo o espírito 
social do homenageado e agrade-
cendo os políticos presentes, entre 
eles diversos secretários de desen-
volvimento regional, prefeitos, os 
ex-governadores Paulo Afonso 
Vieira (PMDB) e Casildo Maldaner 
(PMDB) e os deputados Jailson 
Lima (PT), José Natal Pereira (PSDB), 
Aderbal Deba Cabral (PMDB) e Pro-
fessor Sérgio Grando (PPS). 

Título de Cidadão Catarinense é concedido 
ao vice-presidente da República

Deputado João Matos recebe placa do Legislativo das mãos de Peninha

Solon Soares

João Matos é destaque por Lei Nacional de Adoção 

Tatiani Magalhães

Aos 77 anos, o vice-presidente 
da República, José Alencar Gomes 
da Silva (PRB), recebeu, no dia 17, 
o título de Cidadão Catarinense 
em sessão solene realizada pela 
Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina na Câmara de Vereadores 
do município de Joinville. O evento 
contou com a presença de diversas 
autoridades, entre deputados 
estaduais, federais e senadores. O 
presidente do Poder Legislativo es-
tadual, deputado Jorginho Mello 
(PSDB), resumiu o signi7 cado da 
homenagem: “Este é um momen-
to único, onde temos a honra de 
homenagear um homem público 
de grande valor que orgulha a to-
dos os brasileiros”, ressaltou. 

Aprovada pelos 40 parlamen-
tares, a solenidade convocada pela 
Mesa foi proposta pela deputada 
Professora Odete de Jesus (PRB), 
autora da Lei nº 14.621/09, que 
concede a outorga. Amigos de 
muitos anos, Odete fez questão de 
mencionar que o título atribuído 
ao vice-presidente é um merecido 
reconhecimento ao homem públi-

co, cidadão e empresário. “Com 
investimentos em Santa Catarina, 
Alencar já faz parte da família 
catarinense, e muito nos orgulha 
com o seu trabalho. Mesmo com 
problemas de saúde sempre se 
manteve 7 rme, trabalhando pelos 
brasileiros”, ressaltou. 

Em que pese a aparência física 
frágil, Alencar surpreendeu o pú-

blico presente em seu discurso, 
feito com voz 7 rme e emocionada, 
ao revelar que mesmo tendo uma 
grande ligação com o estado não 
esperava uma homenagem dessa 
magnitude. Em seu pronuncia-
mento, revelou que mesmo tendo 
nascido em Minas Gerais, se sente 
catarinense de coração. “Santa 
Catarina tem algo especial que traz 

orgulho para o nosso país. Além 
de um povo acolhedor e trabalha-
dor, este é um estado de grandes 
riquezas, entre estas, o pólo das 
indústrias têxteis”, destacou. 

Simpático e bem humorado, 
Alencar interagiu com as autori-
dades e demais pessoas presen-
tes, relembrando sua trajetória 
de vida, as di7 culdades, desa7 os 

e vitórias. “Durante todos esses 
anos de trabalho busquei fazer 
o que meu pai me ensinou: agir 
corretamente, com honestidade, 
para que em qualquer lugar que 
vá possa voltar e ser bem recebi-
do. É assim que me sinto ao poder 
voltar hoje a Santa Catarina”, 
comentou. 

Placa

Após os pronunciamentos, 
Alencar recebeu do presidente 
Jorginho Mello e da primeira 
dama dona de Santa Catarina, 
Ivete Appel da Silveira, que re-
presentou o governador Luiz 
Henrique da Silveira (PMDB), o 
título de Cidadão Catarinense. 
Na sequência, a deputada Odete 
e os demais deputados estaduais 
entregaram uma placa em nome 
do Poder Legislativo enaltecendo 
sua carreira como homem públi-
co pelo exemplo de coerência, 
dignidade, grandeza e sabedoria 
com que ocupou os mais altos 
cargos públicos e pelo seu em-
penho na defesa dos cidadãos 
catarinenses. 

Proposta pela deputada Odete de Jesus, solenidade marca reconhecimento ao homem público

Eduardo Guedes de Oliveira 

Parlamento presta homenagem a José Alencar Gomes da Silva na Câmara de Vereadores de Joinville
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Comenda do Legislativo 
destaca personalidades 

e entidades catarinenses
Deputados prestam homenagem a 46 indicados, outorgados com medalha que 

unifica a escolha de cada parlamentar

Andreza de Souza

Com o objetivo de homenage-
ar pessoas físicas, jurídicas e enti-
dades que realizaram ou realizam 
ações relevantes e de destaque 
em Santa Catarina, a Assembleia 
Legislativa concedeu, em sessão 
solene na noite do dia 16,  a Co-

menda do Legislativo Catarinense. 
Os 46 homenageados foram pres-
tigiados por autoridades políticas 
e religiosas, familiares e amigos 
que lotaram as galerias do Plená-
rio Deputado Osni Régis. Antes 
chamada Outorga de Medalhas 
e destinada por segmentação, 
em 2009 e pelo segundo ano 

consecutivo a comenda uni� ca a 
indicação de cada deputado aos 
seus homenageados. 

Proposta pela Mesa e aprovada 
por todos os parlamentares, a sole-
nidade foi comandada pelo presi-
dente da Casa, deputado Jorginho 
Mello (PSDB). “O Poder Legislativo 
de Santa Catarina � ca muito hon-

rado e engrandecido com o justo 
reconhecimento que se faz nesta 
noite. Tenho certeza de que as 
ações realizadas por estas pessoas 
colaboram com o crescimento do 
Estado, que é um estado vencedor 
e se destaca em vários segmentos 
mas, acima de tudo, pela qualidade 
do seu povo”, disse Jorginho.

Eduardo Guedes de Oliveira

Dedicação e respeito pelo que cada um representa
As deputadas Ada Faraco de 

Luca (PMDB) e Ana Paula Lima (PT) 
� zeram uso da palavra represen-
tando as bancadas com assento 
no Poder, lembrando e citando os 
46 nomes de pessoas, empresas e 
entidades que contribuem para o 
desenvolvimento de Santa Catari-
na e para a qualidade de vida dos 
catarinenses. “Estamos vivendo 
uma noite muito especial que re-
vela o nosso respeito e admiração 
aos homenageados na entrega da 
mais alta Comenda do Legislativo. 
Depois de muito ponderar entre 
tantos, escolhemos os 46 nomes 

com carinho, mas com di� culdade. 
Por isso, recebam nosso sincero 
agradecimento pelo cumprimento 
de suas ações”, pontuou Ada. 

Ana Paula confirmou as pa-
lavras da colega sobre a difícil 
missão de fazer as indicações que, 
segundo a parlamentar, exigiu 
dedicação e respeito pelo que 
cada um representa. Ela falou de 
“transformação” e do que é feito 
para desenvolver pessoas, o cole-
tivo e também o Estado. “Esta Casa 
hoje parou para celebrar o feito de 
cada um de vocês e num ato de re-
conhecimento está representado 

tudo o que � zeram. É uma honra 
partilhar deste momento.” 

Representando os homena-
geados da noite, o ex-deputado 
federal e ex-deputado estadual 
Milton Mendes de Oliveira agrade-
ceu a sua indicação pelo deputado 
Pedro Uczai (PT), destacando a tra-
jetória política do petista. Ao presi-
dente Jorginho Mello, agradeceu 
a definição do seu nome para 
falar por todos os comendados, 
saudando-os em especial. Sobre a 
honraria recebida, considerou: “O 
mais importante, o que dá brilho e 
distribui legitimidade e justiça são 

os atos praticados e dedicados em 
favor de uma causa por toda uma 
vida ou parte dela. Agradeço por 
ser alvo de reconhecimento para 
tal honraria que traduz e consa-
gra o signi� cado de trabalho nas 
diversas áreas de atuação”. Milton 
Mendes ressaltou que a homena-
gem da noite não decorre de uma 
ação individual. “Ela foi gerada e 
resulta da participação de muitos 
outros atores como pais, mães, 
� lhos, esposas, equipes e coletivos. 
E, como decorrência natural, quero 
dividir os júbilos e alegrias deste 
momento”, observou. 

Autoridades políticas, religiosas, familiares e amigos lotam Plenário Osni Régis na solenidade de entrega da comenda do Parlamento

Ada Faraco de Luca (PMDB) – Wilmar Pereira Filho 
(Mazinho). Mazinho iniciou sua carreira de mestre-
sala no Carnaval de 1983. Em 1986, foi para o Consu-
lado do Samba e no Carnaval de 2010 completara 27 
anos de avenida, dos quais 23 anos foi nota 10. Ele 
ensina varias crianças a arte de ser mestre-sala.

Adherbal Deba Cabral (PMDB) – Portonave S/A 
– Terminais Portuários de Navegantes, representa-
do por Osmari de Castilhos Ribas. Localizada em 
Navegantes, a Portonave iniciou suas atividades em 
outubro de 2007 com 210 funcionários. Atualmente 
com 711 colaboradores, ela é destaque na infraestru-
tura portuária do país. 

Ana Paula Lima (PT) – Paulo Vendelino Kons. Em 
setembro de 1997, Paulinho Kons foi eleito presidente 
na primeira assembléia geral da Associacao Catari-
nense de Conselheiros Tutelares. Trabalhando como 
voluntário, ele realizou atividades em várias cidades 
catarinenses, bem como em outros estados. 

Antônio Aguiar (PMDB) – José Sluminsky. Há 48 
anos, Sluminsky dedica sua vida a repassar seus 
conhecimentos musicais a crianças, adolescentes e 
adultos. O maestro e compositor de diversos hinos 
municipais, além de canções homenageando cida-
des, festas e símbolos.

Carlos Chiodini (PMDB) – Antídio Aleixo Lunelli. 
Natural de Corupa, Antidio passou de agricultor 
a empresário. Em 1981, ele deu início à empresa 
Lunender, que em 2009 completou 28 anos de his-
toria. Está posicionada entre as maiores empresas de 
confecção do país.

Cesar Souza Júnior (DEM) – Casa Lar Vovó Sebas-
tiana, representada por Dalva Santonilla Marques. 
A organização não-governamental foi fundada em 
11 de abril de 2000 por Dalva Santonilla Marques. O 
objetivo da instituição é acolher e abrigar crianças 
e adolescentes de zero a 12 anos em situação de 
vulnerabilidade social ou pessoal.

Dagomar Carneiro (PDT) – Maurício Carlos Grando. 
O empresário caçadorense é reconhecido por seu 
empreendedorismo. Entre outras funções, exerceu 
a presidência do Sindicato Patronal da Madeira de 
Caçador, vice-presidente da ACIC e presidente da 
Associação Brasileira de Produtores de Madeira.

Darci de Matos (DEM) – Igreja Adventista do Séti-
mo Dia em Santa Catarina, representada por Lorival 
Gomes de Souza. A Igreja Adventista do Sétimo 
Dia desenvolve trabalhos em prol da sociedade, no 
auxílio aos carentes e necessitados. Ela contribui 
no encaminhamento de jovens e adolescentes na 
formação moral e intelectual.

Décio Góes (PT) – Bairro da Juventude, representado 
por Tito Lívio de Assis Góes. O bairro da juventude 
atende mais de 1400 crianças, adolescentes e adultos 
que estão matriculados regularmente nos progra-
mas que passam pela educação infantil, ensino 
fundamental, laboratórios educativos e educação 
pro� ssional.

Dirceu Dresch (PT) – Federação dos Trabalhadores 
no Comércio no Estado de Santa Catarina (Fecesc), 
representada por Francisco Alano. Fundada há 57 
anos, a Fecesc luta em defesa da classe trabalhadora. 
São 23 sindicatos � liados, representando 200 mil 
trabalhadores naa área do comercio e serviços.

Edison Andrino (PMDB) – José Nitro da Silva. E 
diretor e fundador da Rede Casas da Água, empresa 
fundada em 1967, tem hoje 14 lojas espalhadas no 
território catarinense e gera mais de 700 empregos 
diretos. O empresário também investe em programas 
de inclusão social.

Elizeu Mattos (PMDB) – Lages 100 Fome, represen-
tado por Ari Martendal. Criado em 17 de abril de 2003, 
o Lages 100 Fome é um programa aberto à participa-
ção de todos os interessados em auxiliar no combate 
a fome. Foi idealizado pelo professor Ari Martendal e 
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inspirado em Herbert de Souza, o Betinho.

Gelson Merísio (DEM) – Edegar Giordani. Foi eleito 
prefeito em Faxinal dos Guedes por três gestões: 
1989/1992 e 1997/2004. Dados do IBGE, reconhecidos 
pela Fiocruz e reportagem da Rede Globo do dia 31 
de julho de 2006, reconheceram o município como 
a melhor infraestrutura do Sul do Brasil.

Genésio Goulart (PMDB) – Walmor Jung Júnior. 
Tem participação direta na CDL de Tubarao desde 
2003. Desempenhou as funções de diretor, secretário, 
vice-presidente. Atualmente é presidente da gestão 
2008/2009. Sua gestão é focada na quali� cação do 
setor.

Giancarlo Tomelin (PSDB) – Padre João Bachmann. 
O Padre carismático Joao Bachamm tem uma rele-
vante ação social na comunidade de Blumenau. Suas 
pregações atraem � és de todo o Vale do Itajaí agindo 
e sensibilizando todas as camadas sociais.

Ismael dos Santos (DEM) – Convenção das Igrejas 
Evangélicas Assembleia de Deus de Santa Catarina 
e Sudoeste do Paraná (Ciadescp), representada por 
Arcelino Vitor de Melo. É formada pela união de todas 
as igrejas � liadas e representa os obreiros ligados à 
organização dominical. Toma decisões em relação 
às igrejas e realizam treinamento bíblico para todos 
os seus obreiros integrados.

Jailson Lima (PT) – Instituto para o Desenvolvimento 
de Energias Alternativas na América Latina (Ideal), 
representado por Mauro Passos . O Ideal nasceu com 
o propósito de fomentar as energias renováveis junto 
aos governos, parlamentos, no meio acadêmico e 
empresarial. Tem uma política de integração e de-
senvolvimento regional.

Jean Kuhlmann (DEM) – Horácio Santos Rebelo. 
O atual secretário da Fazenda de Blumenau muito 
desempenhou várias funções na política catarinense. 
Foi vereador, supervisor regional em Blumenau no 
governo Jorge Bornhausen, secretário municipal de 
Finanças, entre outros.

Jorginho Mello (PSDB) – Antonio Tozzo. Junto com 
seus irmãos Ludovico e Nilo, fundou a Ludovico J. 
Tozzo & Cia Lda. Em 1990, numa cisão amigável, 
fundou a Tozzo e Cia Ltda, junto com a esposa e 
seus oito � lhos. Hoje, a empresa é a maior do setor 
atacadista distribuidor no estado com 250 represen-
tantes comerciais, 800 funcionários e 40 mil clientes 
cadastrados.

José Natal Pereira (PSDB) – José Mendes Damian. 
Fundou a empresa Pauta, distribuidora de equipa-
mentos de tecnologia, no município de São José 
em 1991. José Damian prima pela qualidade dos 
produtos e serviços da sua empresa. 

Kennedy Nunes (PP) – Udo Wagner. Desenvolve 
trabalho na área da cultura e mantém através da 
Sociedade Cultura Artística de Jaraguá do Sul a for-
mação de novos talentos para a área artística e na 
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promoção cultural.

Lício Mauro Silveira (PP) – Saul Leovegildo de Sou-
za. Saul foi professor, diretor de disciplina e prefeito 
de Catanduvas. Teve empenho e dedicação na vida 
pública, principalmente na área da educação.

Manoel Mota (PMDB) – Paulo Cézar Maciel da Silva. 
Natural de Araranguá, o empresário formado em en-
genharia civil é presidente do Grupo Santa Fé e dirige 
uma empresa que gera um total de 1600 empregos 
diretos e indiretos.

Marcos Vieira (PSDB) – Osmar Telck. Empresário 
do setor madeireiro é atualmente diretor � nanceiro 
da empresa Adami S/A – Madeiras, com sede em 
Caçador. Desenvolve trabalho voluntário em várias 
instituições no município.

Moacir Sopelsa (PMDB) – Alvaro Antônio José Pille.  
Desde o ano de 1958 desenvolveu atividades nas 
áreas do comércio, administração pública municipal 
e estadual na Justiça Eleitoral. Foi também secretário 
de estado da Segurança Pública.

Narcizo Parisotto (PTB) – Artêmio Copetti. Empre-
sário do setor calçadista há mais de 50 anos. Sua rede 
conta com mais de mil colaboradores espalhados em 
13 lojas em SC e RS. É graduado em administração 
de empresas e foi presidente do CDL de Chapecó 
por 6 anos.

Nilson Gonçalves (PSDB) – Eggon João da Silva, 
representado por Márcia da Silva Petry. Nasceu 
em 1929, no município de Schröeder.  A carreira de 
empresário começou aos 13 anos, num cartório de 
Jaraguá do Sul. Teve ligação com grandes empresas 
como a WEG, Oxford, Tigre, Marisol e Perdigão.

Padre Pedro Baldissera (PT) – Alcides Pontel Didea. 
Desde a infância desenvolveu o gosto pela produção 
de mudas. Em 1989, transformou a atividade em 
trabalho. Alcides colabora com o re( orestamento 
de diversas regiões.

Pedro Uczai (PT) – Milton Mendes de Oliveira.  Natu-
ral de Laguna e formado em Direito, Milton Mendes 
foi vereador, ex-deputado estadual e ex-deputado 
federal. Foi o primeiro presidente do PT em Santa 
Catarina.

Professor Sérgio Grando (PPS) – Francisco José 
Pereira. Nasceu em Florianópolis em 1933 e ingressou 
no jornalismo aos 19 anos. Escritor, atualmente é 
membro da Academia Catarinense de Letras.

Professora Odete de Jesus (PRB) – Celso Gonçalves 
da Silva. O doutor atua na área médica ao longo de 
18 anos. Com dedicação e atenção humanitária, ele 
minimiza o sofrimento dos seus pacientes.

Renato Hinnig (PMDB) – Francisco Antonio Crestani. 
Empresário da Crestani e Filhos Ltda, uma empresa 
que carrega costumes e tradições. A empresa de São 
Miguel do Oeste sobreviveu à instabilidade econô-
mica nos negócios. 
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Reno Caramori (PP) – Waldir Pedro Binotto. Co-
merciante do setor de jóias e relógios na região de 
Caçador desde 1959. Em 1965, ingressou no Rotary 
Club do município, ocupando diversos cargos de 
direção.

Rogério Peninha Mendonça (PMDB) – Waldimiro 
Grundmann. Participou diretamente da imprensa 
catarinense através do rádio. Atuou nas rádios Cul-
tura de Timbó, Sintonia de Ituporanga, Difusora de 
Rio do Sul e Clube de Indaial.

Romildo Titon (PMDB) – Dejandir Dalpasquale. 
Natural de Encantado, no Rio Grande do Sul, dedicou 
sua vida à Santa Catarina. Na carreira pública, viu a 
possibilidade de trabalhar pelo desenvolvimento 
agrícola e cooperativista do estado.

Sargento Amauri Soares (PDT) – Mário Ventura. O 
policial militar da reserva ingressou na polícia militar 
em 1950. Começou sua carreira em Florianópolis, pas-
sando por Itajaí, Chapecó, Videira e Herval d´Oste.

Sera� m Venzon (PSDB) – Namur Borges Morales.  
Natural de Porto Alegre, Namur Borges é pastor e 
funcionário público federal. Formado em Teologia 
há 12 anos, desempenha papel social na divulgação 
dos direitos dos cidadãos de Brusque.

Silvio Dreveck (PP) – Rede Feminina de Combate ao 
Câncer de São Bento do Sul, representada por Paula 
Liebl.  Entidade formada por 25 mulheres voluntárias. 
As ações são voltadas, principalmente, às mulheres 
mais carentes visando à prevenção e combate ao 
câncer de colo de útero e mama.

Valmir Comin (PP) – Ricardo Baratieri. O médico 
e professor da UFSC nasceu em Capinzal em 1952. 
Foi vereador da Capital catarinense e, entre outros 
cargos, ocupou o de secretário da Saúde de Floria-
nópolis.

Vanio dos Santos (PT) – Ideli Salvatti. Nasceu em 
São Paulo e adotou Santa Catarina para viver desde 
1976. Ex-deputada estadual é atualmente senadora 
da República, a primeira mulher senadora de SC.

Altair Guidi (PPS) – José Locks. Natural de Criciuma, 
Jose Locks criou em 1984 a Construtora Locks, empre-
sa dedicada a construção civil e empreendimentos 
imobiliários. É reconhecido como um empresário 
de sucesso, muito atuante na vida comunitária e na 
sociedade criciumense.

Antônio Ceron (DEM) – Glauco Olinger. O engenhei-
ro agrônomo exerceu cargos ligados à extensão rural. 
Foi secretário de Estado da Agricultura nos governos 
de Ivo Silveira e Colombo Sales. Executou projetos 
inovadores em prol do desenvolvimento agrícola 
catarinense.

Gilmar Knaesel (PSDB) – Péricles Luiz Medeiros 
Prade. Pro� ssional na esfera judicial, e reconhecido 
como o maior jurista do estado. Junto com Lindolf 
Bell, Pericles Prade fundou a primeira galeria de artes 
de Santa Catarina e atualmente preside o Conselho 
Estadual de Cultura.

Luiz Eduardo Cheren (PSDB) – SAMU, representado 
por Lester Pereira. O Samu e um serviço de saúde, 
desenvolvido pela Secretaria de Estado da Saude, em 
parceria com o Ministério da Saude e as secretarias 
municipais. Dentro da sua região de abrangência, o 
serviço atende pessoas em situação de urgência ou 
emergência.

Onofre Santo Agostini (DEM) – Jorge Freitas. O em-
presário é presidente do Conselho de Administração 
da Intelbrás S/A e da Holding JF Administração de 
Bens e Participações Societárias Ltda.

Ronaldo Benedet (PMDB) – Cooperativa Fumacense 
de Eletricidade (Cermoful), representada por Armando 
Bif (Tinto). A cooperativa surgiu em 1962, na localidade 
de Morro da Fumaça, município de Urussanga. Traba-
lha com comprometimento junto à classe social.
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Graziela May Pereira

Realizada pela Comissão de 
Transportes, presidida pelo depu-
tado Reno Caramori (PP), audiên-
cia pública, dia 16, no Ginásio de 
Esportes Osni dos Santos, em Pau-
lo Lopes, apontou mecanismos 
para viabilizar a construção de um 
elevado da BR-101, ligando o mu-
nicípio às praias. Foi criada uma 
comissão de representantes dos 
legislativos municipal e estadual 
para solicitar, na bancada federal, 
emenda que inclua, este ano, a 
obra no Orçamento Federal.

O requerente da reunião, 
deputado Manoel Mota (PMDB), 
defendeu a necessidade de um 
elevado no local. “Sabemos que é 
impossível 4 car sem esta obra, já 
estava mapeado naquele local des-
de a criação do projeto. Aí vieram 
com uma conversa de que o solo 
não segura um elevado. É absurdo”, 
disse. Mota ainda falou que preten-
de fazer todo o possível para ajudar 
aquela comunidade. “Se preciso for, 
vamos pegar mais pesado. Temos 
que dar uma resposta para a popu-

lação”, completou. 
Caramori lamentou que para  

2010 nada pode ser feito, pois o 
projeto da duplicação não incluía 
o elevado. “É uma obra de R$ 22 
milhões que não estava prevista no 
projeto. Sabemos que apenas uma 
emenda da bancada federal poderá 
incluir a obra. Estamos aqui para 
resolver uma negligência nossa. 
Esse problema já deveria ter sido 
resolvido”, admitiu. 

O presidente da Câmara de 
Vereadores de Paulo Lopes, José 
Antônio Rogério, explicou a soli-
citação da comunidade. Segundo 
ele, aquele trecho foi bene4 ciado 
com apenas a construção de uma 
passarela para pedestres. “Esse 
elevado vai melhorar considera-
velmente o desenvolvimento da 
cidade e sem contar que o viaduto 
que estão construindo 4 cou cerca 
de 1,5 metro abaixo do nível da BR-
101. Quando chove, 4 ca alagado. 
Ou seja, 4 camos ilhados.” 

De acordo com o prefeito da 
cidade, Evandro João dos Santos 
(PMDB), a obra precisa ser incluída 
no Orçamento. “Não precisa ser 

esse ano. Só queremos a certeza de 
que ela vai estar lá. Necessitamos 
disso para nosso desenvolvimento. 
Já temos 60% das obras de duplica-
ção de BR-101 prontas. Esse elevado 
seria o nosso maior avanço.” 

O  representante do Departa-
mento Nacional de Infraestrutura 
(DNIT), Nevio Antônio Carvalho, 
a4 rmou que em 2001, quando foi 

feito o projeto de duplicação, 
havia sido previsto um elevado na 
área solicitada pela comunidade, 
mas foi constatado que o solo 
era arenoso demais e que não 
resistiria a uma obra desse porte. 
“Aquele local não era adequado. 
Então, depois de alguns estudos, 
4 cou decidido que o elevado seria 
construído 700 metros adiante.” 

Sobre a obra requerida, Nevio 
demonstrou sua opinião. “Não 
sou contra a construção desse 
elevado, mas, como ele não fazia 
parte do projeto, é impossível fa-
zer essa obra. O que temos é que 
tentar incluí-la como emenda. Se 
caminharmos todos na mesma 
direção, talvez seja possível”, 
declarou. 

GER AL

Paulo Lopes quer elevado na BR-101
Audiência culmina com a criação de grupo de trabalho em busca de emenda orçamentária para viabilizar obra

Reunião promovida pela Comissão de Transportes reafirma importância do elevado para a comunidade local

Solon Soares

Representantes da Epagri, do 
Instituto Federal Catarinense/
Campus Sombrio e da Associação 
dos Produtores de Mandioca se 
reuniram dia 18 com deputados 
da Comissão de Agricultura, pre-
sidida pelo deputado Rogério 
Mendonça – Peninha (PMDB), 
para falar sobre o Termo de Ajuste 
de Conduta (TAC) para o bene-
ficiamento da mandioca. Eles 
apresentaram mudanças no TAC 
confeccionado pelo Ministério 
Público Estadual (MPE). 

O assunto já havia sido debati-
do em abril . Segundo o deputado 
Dirceu Dresch (PT), que discute a 
questão no Legislativo, na época 

o ponto principal da reunião foi 
o aceno do MPE no sentido de 
acatar a proposta da Epagri de 
destinação do resíduo industrial 
da mandioca para a concessão de 
licenças ambientais, permitindo, 
assim, o manejo sustentável do 
resíduo no próprio solo. 

No documento, foram altera-
dos pontos como os itens mais 
técnicos, que competem à Epagri, 
e os prazos. “Qualquer trabalho de 
pesquisa como esse precisa, pelo 
menos, de duas safras. Por isso 
tivemos que fazer essas modi4 -
cações. É preciso dar tempo para 
completar os estudos”, disse Enilto 
de Oliveira Neulbert, da Epagri. 

D

Termo de cooperação para acessibilidade
A Assembleia Legislativa 

sedia até o dia 20 o V Seminário 
Nacional e o II Seminário Estadu-
al de Acessibilidade, com o tema 
“O que temos feito na prática”. O 
evento, que abriu no dia 18 no 
Auditório Deputada Antonieta 
de Barros, promove um debate 
amplo sobre as dificuldades e 
necessidades fundamentais para 
atender e assegurar a qualidade 
de vida dos cidadãos que preci-
sam de atenção especial. 

Com a presença maciça dos 
representantes de diversos 
órgãos envolvidos na parceria, 
entre eles, o Poder Legislativo, 
o Tribunal de Contas do Esta-
do (TCE), o Ministério Público 
(MP), a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB/SC), a Funda-
ção Catarinense de Educação 
Especial (FCEE), os conselhos 
regionais de Engenharia, Ar-
quitetura, Agronomia de Santa 
Catarina e Mato Grosso do Sul 
(CREA) e universidades, a aber-
tura do evento foi marcada 
pela assinatura de um termo 
de cooperação técnica entre 
as instituições com o objetivo 
de integrar a atuação das enti-
dades 4 rmando princípios de 
ações conjuntas. São várias as 
metas, com destaque para a 
melhoria da mobilidade urba-

na, a revisão da legislação e a 
garantia de 4 scalização na área  
de acessibilidade. 

 Representando o presi-
dente Jorginho Mello (PSDB) 
o deputado José Natal (PSDB) 
ressaltou que o Parlamento tem 
orgulho de participar de ações 
como essa, que tem como foco 
viabilizar estratégicas e imple-
mentar políticas públicas que 
possam fazer o discurso sair 
do papel e entrar em prática, 
motivando os portadores de 
necessidades especiais e atri-
buindo a eles a inclusão social. 
“O Parlamento é uma casa de 
leis, por isso precisamos usu-

fruir desse mecanismo para 
buscar mudanças efetivas que 
contribuam para melhorar a 
vida desses cidadãos”, frisou. 

Para o presidente do CREA/
SC, Raul Zucatto, o primeiro 
passo para que ações voltadas 
para acessibilidade possam ter 
resultado é respeitar as limita-
ções das pessoas especiais. Já 
o presidente do CREA do Mato 
Grosso do Sul, Jair de Carvalho 
e Castro, reforçou a iniciativa 
enfatizando que Santa Cata-
rina é um estado que possui 
força de vontade própria para 
vencer as di4 culdades, entre 
elas a da acessibilidade. 

Mudanças no bene� ciamento 
da produção da mandioca

Na Comissão de Agricultura são apresentadas mudanças no TAC

Eduardo Guedes de Oliveira

Eduardo Guedes de Oliveira

Auditório Antonieta de Barros sedia Semninário Nacional e Estadual
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APROVADOS

Os deputados aprovaram, em 
Redação Final, dia 18, o Projeto de 
Lei (PL) nº 404/09, de autoria do 
governo do Estado, que alterou a 
lei nº 13.516/05, que dispõe sobre 
a exploração da utilização e da 
comercialização, a título oneroso, 
das faixas de domínio e das áreas 
adjacentes às rodovias estaduais e 
federais delegadas ao Estado. 

A alteração trata do artigo 10º, 
que versa sobre quem 3 ca exclu-
ído da aplicação desta lei. Após 
sanção governamental 3 ca excluí-
da a utilização de equipamentos e 
mobiliários para comercialização 
de produtos de agricultores fami-
liares, populações indígenas ou 
artesãos que, para uso próprio, 
utilizem as faixas de domínio ou 
áreas adjacentes, sob regime de 
autorização ou permissão de uso, 
ou que, mesmo sem esses, comer-
cializem produtos sazonais. 

Entre as exceções também 
estão as cooperativas rurais e 
seus cooperados, sob regime e 
autorização ou permissão, ou 
concessão de uso, devidamente 
constituídas e registradas perante 
a Junta Comercial do Estado de 
Santa Catarina. 

O PL foi aprovado com uma 
emenda modificativa do depu-
tado Moacir Sopelsa (PMDB), 
que acrescentou as cooperativas 
rurais com concessão de uso. 

Também foi aprovado o  Pro-
jeto de Lei Complementar nº 
38/09, do Ministério Público, que 
cria estágio de pós-graduação 
no âmbito do Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina, 
denominado MP-Residência.  
Trata-se de um programa de 
estágio para integrar o profis-
sional do Direito à rotina da 
instituição.

O Projeto de Lei Nº 322/09, do 
deputado Marcos Vieira (PSDB), 
aprovado em 1º turno do dia 18,  de-
termina prioridade de tramitação, 
no âmbito da administração públi-
ca direta e indireta, aos processos 
e procedimentos administrativos 
que tenham como parte ou inter-
veniente pessoas com idade igual 
ou superior a 60 anos. Também ga-
nham prioridade os  portadores de 
de3 ciência, física ou mental, além 
de portadores de tuberculose ativa, 
esclerose múltipla, neoplasia malig-
na, hanseníase, paralisia irreversível 
e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondilo-
artrose anquilosante, nefropatia 
grave, hepatopatia grave, estados 
avançados da doença Paget (oeste-
íte deformante), contaminação por 
radiação, síndrome de imonode3 -
ciência adquirida, ou outra doença 
grave, com base em conclusão da 

medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída 
após o início do processo. 

A matéria estabelece, ainda, 
que, concedida a prioridade, ela 
não cessará com a morte do bene-
3 ciado, estendendo-se em favor do 

cônjuge supérstite, companheiro 
ou companheira, em união estável. 
Os processos deverão receber iden-
ti3 cação própria que evidencie o 
regime de tramitação prioritária. 

Marcos Vieira explica que o 
projeto de lei encontra amparo na 
Constituição do Estado e em leis 
federais, como o Estatuto do Idoso. 
“A demora na tramitação pode 
causar sérios prejuízos às pessoas 
bene3 ciadas por esta proposição, 
como, por exemplo, àquelas que 
aguardam o recebimento de va-
lores, indenizações ou reparações, 
que muitas vezes só chegam a 
tempo de satisfazer os sucessores 
da verdadeira vítima, sucessores 
estes que, quando muito, somente 
indiretamente sofreram pelo ato 
ensejador da reparação. Os ver-
dadeiros atingidos só veem reco-
nhecidos seus direitos quando já 
não estão mais presentes.”

Rodrigo Viegas 

A Assembleia Legislativa apro-
vou, dia 18,  mais uma rodada de 
matérias. O principal destaque 
3 cou por conta da proposta, enca-
minhada pelo governo, que insti-
tui Plano de Carreira e Vencimen-
tos dos Servidores da Segurança 
Pública, ou seja, sistemas prisional 
e socioeducativo da Secretaria 
Executiva de Justiça e Cidadania.  
A projeto foi rati3 cado em redação 
3 nal, por unanimidade dos presen-
tes, e deve bene3 ciar, aproximada-
mente, 2 mil funcionários. 

O Projeto de Lei Complemen-
tar (PLC) nº 56/09, que entrou 
na Casa no dia 5 de novembro, 
teve tramitação acelerada com 
apreciação dinâmica nas comis-
sões de Constituição e Justiça, 
de Finanças e Tributação e na de 
Segurança Pública.  O PLC atende 
principais aspirações da categoria 
dos agentes prisionais. 

Entre os principais pontos da 
proposta estão a valorização e 
quali3 cação do potencial pro3 ssio-
nal no exercício de suas atividades 
de segurança pública; incentivo o 
progresso funcional, por meio de 
ações de incentivo à quali3 cação 
e aperfeiçoamento pro3 ssional na 
carreira; promover a valorização 
do sistema de mérito, com base na 
igualdade de oportunidades, no 
esforço pessoal e na contribuição 
para o alcance dos objetivos do 
Grupo Segurança Pública; transpa-
rência das práticas de remunera-
ção, com valoração do vencimento 
nos diversos níveis e referências da 
estrutura da carreira; e promover 
a melhoria contínua da qualidade 
dos serviços prestados. 

Relator do projeto na comissão 

de mérito, a de Segurança Pública, 
o deputado Pedro Uczai (PT) des-
tacou a complexidade da matéria 
que, segundo ele, requeria maior 
debate e mais aperfeiçoamento. 
“Mas a situação delicada da cate-
goria e do sistema prisional leva 
o Parlamento a mostrar ao Exe-
cutivo que está disposto a ações 
de valorização dos servidores 
públicos”, a3 rmou. 

Uczai, que também salientou 
a urgente necessidade de discus-
sões em torno de novas políticas 
de segurança pública, disse que 
este é “ao menos” um primeiro 
passo. O parlamentar ainda elo-
giou a postura do presidente da 
Comissão de Segurança Pública, 
deputado Darci de Matos (DEM), 
“que conseguiu um diálogo ímpar 
com o governo, o que outras cate-
gorias ainda não conquistaram”. 

Viaturas

Em nome do PSDB, o deputa-
do Sera3 m Venzon enalteceu as 
iniciativas do governo na segu-
rança pública. “O governo dobrou 
vagas nos presídios, aumentou  
as viaturas e agora apresenta  
proposta que garante a valoriza 
a categoria”, ponderou.

Líder do governo na Casa, o 
deputado Elizeu Mattos (PMDB) 
se mostrou satisfeito com o diá-
logo conquistado entre governo 
e servidores, mas criticou que no 
dia da aprovação de projeto tão 
importante alguns agentes pri-
sionais tenham decretado estado 
de greve. Na mesma direção, o 
deputado Professor Sérgio Gran-
do (PPS) exaltou a “sensibilidade 
do Executivo”. Também elogiou 
o Legislativo e a categoria dos 

agentes prisionais pela união em 
torno desta conquista. 

Relator do PLC na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), 
o deputado Cesar Souza Júnior 
(DEM) assumiu que a proposta 
não resolve tudo, mas é um gran-
de avanço. O parlamentar ainda 
destacou as emendas acatadas na 
CCJ : a primeira  da deputada Ada 
Faraco de Luca (PMDB), estende 
aos monitores socioeducativos 
a possibilidade de portar arma 
(de acordo com regulamentação 
federal futura), assim como aos 
agentes prisionais. A outra emen-
da, do próprio deputado Marcos 
Vieira (PSDB), suprime artigo que 
previa mudança em grati3 cação e 
afeta outra categoria do funciona-
lismo estadual. 

Representante da área de se-
gurança pública no Parlamento, 
o deputado Sargento Amauri 
Soares (PDT) elogiou “um projeto 
que vem para regular e padro-
nizar uma categoria que se faz 
fundamental”. 

Servidores ocupam galerias e comemoram aprovação de projeto de lei complementar

Servidores da Segurança ganham Plano de Cargos e Salários

Foi aprovado em primeiro 
turno, durante a  sessão ordi-
nária do dia 18,  o PL nº 280/09, 
do deputado Antônio Aguiar 
(PMDB), que de3 ne que os su-
permercados, hipermercados e 
mercearias, onde o consumidor 
tenha acesso direto ao produto, 
sem intervenção do comerciante, 
3 cam obrigados a expor o preço 
por unidade de medida.

 Neste caso, considera-se pre-
ço por unidade de medida, reais 
por quilo, litro, metro ou outra 
unidade conforme o caso. 

Também foi autorizado em 
primeiro turno o projeto de lei,  
de  autoria do deputado Reno Ca-
ramori (PP), PL nº 212/09, que es-
tipula que as agências bancárias 
estabelecidas no estado ficam 
obrigadas a alterar a qualidade 
do papel de impressão, emitidos 
em seus caixas eletrônicos, e fa-

zer conter as especi3 cações do 
documento para serem utiliza-
dos como comprovantes de pa-
gamentos de contas de consumo, 
impostos e outras comprovações 
necessárias ao consumidor. 

Preço por unidade de medidaPrioridade para idosos na via administrativa

 Mudanças nas rodovias

Eduardo  Guedes de Oliveira

Aguiar: quilo, litro e metroVieira: portadores de deficiência
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Aproximadamente 200 edu-
cadores participaram do últi-
mo encontro dos seminários 
regionais “Os desafios da edu-
cação brasileira”. A palestra de 
encerramento abordou o tema 
“Violência e drogas na escola” e 
foi ministrada pela socióloga e 
coordenadora da pesquisa con-
vivência escolar e violência nas 
escolas, da Rede de Informação 
Tecnológica Latino-Americana 
(RITLA), Miriam Abramovay. 

Ela  abordou os tipos de mani-
festação de violência nas escolas 
brasileiras e algumas alternativas 
para superá-la. “A violência pode 
assumir diversas formas, afetando 
a rotina da metodologia escolar. 
A violência que está presente 
nas escolas atinge o ensino e o 
sistema escolar em geral. Por isso 
se faz necessária extrema atenção 
das  instituições no seu comba-
te”, comentou. 

De acordo com Miriam, algu-
mas experiências vivenciadas re-
velam que o posicionamento da 

direção e dos professores pode 
mudar o perfil de uma escola 
considerada violenta. Medidas 
como o estreitamento da tole-
rância em relação às regras, a 
democratização do ambiente es-
colar, além da melhoria e conser-
vação da estrutura física podem 

ajudar nesse impasse. “O diálogo 
entre educadores, alunos e pais 
é uma das formas mais conscien-
tes para previnir o consumo de 
drogas e, consequentemente, a 
violência”, frisou. 

Ao reforçar seu posiciona-
mento, a socióloga destacou a 

importância da valorização dos 
alunos, sempre respeitando o 
diálogo entre todos os envolvi-
dos no ambiente escolar. Estes 
fatores são peças importantes 
no processo de mudança de uma 
escola posicionada na condição 
de mais violenta para a de menos 

violenta. “O trabalhar em equipe 
valoriza tanto o professor quanto 
o aluno, por isso mecanismos 
como esses devem ser adotados 
para que a autoestima deles 
prevaleça, e acompanhada dela 
a qualidade e o bom rendimento 
escolar”, argumentou. 

Atento, o deputado Pedro 
Uczai (PT), mestre em História do 
Brasil e presidente da Comissão 
de Educação da Casa, defendeu a 
importância de políticas públicas 
para a educação. 

“Estamos vivenciando um 
processo negativo que atinge 
a qualidade da educação nas 
escolas, por isso temos que levar 
o debate a frente e buscar solu-
ções para o problema antes que 
a violência cresça e faça tanto os 
alunos como educadores reféns 
do silêncio”. Uczai ressaltou que 
para o professor oferecer um 
ensino de qualidade ele precisa 
ter qualidade de vida e ser res-
peitado em sua carga horária de 
trabalho. 

Bullying: uma prática de exclusão social
Cerca de 350 milhões de crianças e adolescentes no mundo são vítimas de atitudes violentas de aluno ou grupo

Prevenção e 
combate 

Jonas Lemos Campos

Palestrante Cléo atenta para fala de Joares Ponticelli, autor da lei que institui programa de combate ao bullying

Socióloga Miriam, que ministrou palestra de encerramento, ao lado do deputado Pedro Uczai

Scheila Dziedzic

Educadores atentos e família 
participativa são formas de prevenir 
e tratar um problema que atinge 
anualmente, no mundo, cerca de 
350 milhões de crianças e adoles-
centes: o bullying. Isso significa 
um milhão de vítimas dessa forma 
de violência por dia.  No Brasil, 
não existem diagnósticos sobre o 
bullying, a repetição de atitudes 
agressivas e intencionais adotadas 
na escola por um aluno ou grupo 
contra um ou mais colegas, causan-
do angústia e sofrimento. 

O assunto foi debatido entre 
educadores no Seminário Regional 
Os desa� os da Educação Brasileira, 
com o tema “Violência e drogas 
nas escolas”, realizado pela Escola 
do Legislativo, em um primeiro 
período, no dia 16, no Auditório 
Deputada Antonieta de Barros. A 
palestrante foi Cléo Fante, douto-
randa em Ciências da Educação e 
vice-presidente do Centro Multi-
disciplinar de Estudos e Orientação 
sobre o Bullying Escolar. O encontro 
teve como debatedor o presidente 
da Escola do Legislativo, deputado 
Joares Ponticelli (PP). 

“É uma das formas de violência 
que mais cresce no mundo”, a� rma 
Cléo Fante, pedagoga pioneira no 
estudo do tema no país e autora 
de “Bullying Escolar”. Segundo 
ela, o bullying pode acontecer em 
qualquer contexto social, como es-

colas, universidades, famílias, entre 
vizinhos e em locais de trabalho. 
Mas é no contexto escolar que mais 
é identi� cado. “Existem relatos em 
escolas das redes pública e privada, 
rurais e urbanas, e até mesmo com 
crianças de três e quatro  anos, ain-
da no ensino infantil”, comenta. 

Atenção

Essa violência cada vez mais 
faz parte do cenário escolar e vem 
exigindo muita atenção dos edu-
cadores para que se evitem conse-
quências desastrosas, uma vez que 
sua manifestação pode ser física ou 
psicológica. A pessoa ou o grupo 
que impõe o bullying ridiculariza, 
humilha e intimida suas vítimas. 

Cléo Fante destacou entre os 
prejuízos mais comuns às vítimas 
da  agressão a dificuldade no 
aprendizado, no desenvolvimen-
to do processo de socialização e 
alteração na saúde mental. Os sin-
tomas mais usuais são depressão, 
baixa autoestima, ansiedade e, por 
� m, abandono dos estudos.

 O bullying é uma prática de 
exclusão social, segundo explicou 
a palestrante, cujos principais alvos 
costumam ser pessoas mais retraí-
das, inseguras. Essas características 
acabam fazendo com que elas não 
peçam ajuda e, em geral, se sintam 
desamparadas e encontrem di� -
culdades de aceitação. “São presas 
fáceis, submissas e vulneráveis aos 
valentões da escola”, enumerou 

Cléo Fante. Além dos traços psi-
cológicos, as vítimas desse tipo 
de agressão apresentam particu-
laridades, como problemas com 
obesidade, estatura, deficiência 
física. As agressões podem ainda 
abordar aspectos culturais, étnicos 
e religiosos, exempli� ca. 

Para enfrentar o bullying, são 
necessários conhecimento, capa-
citação pro� ssional e discussão 
do tema junto à comunidade 
escolar. A maneira de intervir, 
defende a pesquisadora, é atra-
vés da identi� cação de casos e 
suas causas; e encaminhamentos 
pedagógico e familiar a pro� ssio-
nais da psicologia ou pediatria, 
da assistência social, do conselho 
tutelar, entre outros. 

Eduardo Guedes de Oliveira

O presidente da Escola do 
Legislativo, Joares Ponticelli, é 
autor de uma lei que em Santa 
Catarina autorizou o governo do 
Estado a instituir o Programa de 
Combate ao Bullying, de ação in-
terdisciplinar e de participação 
comunitária nas escolas públicas 
e privadas. A proposta tem o 
objetivo de prevenir e combater 
a prática nas escolas; capacitar 
docentes e equipe pedagógica, 
incluir regras normativas contra 
a prática, esclarecer sobre as-
pectos éticos e legais e desen-
volver campanhas educativas, 
entre outras ações. 

Na avaliação de Ponticelli, o 
encontro foi muito positivo, até 
mesmo porque está se perce-
bendo que a lei começa a pro-
duzir resultados como a identi-
ficação do problema, debates e 
ações proativas, oportunizando 
o combate efetivo a um proble-
ma real que atinge um universo 
muito grande de estudantes. Ele 
também informou que a partir 
de março de 2010 o Ministério 
Público estará coordenando 
uma campanha nas escolas com 
o intuito de esclarecer sobre o 
problema e coibir sua prática. 

Para socióloga, direção e professores podem mudar per� l escolar


